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do M aranhão, D r. Paulo Ram os, instituindo um 
prêmio de  50 :000$0, que será em pregado, poste
riormente, na construção de um edifício público, 
ou no melhoramento de alguma rodovia, no muni
cípio maranhense que maior zêlo, presteza e segu
rança demonstrar na tarefa censitária.

M edidas de semelhante descortino adminis
trativo estão se processando em vários pontos do  
território nacional, porfiando os seus autores em 
atender, de tão fecunda maneira, ao chamamento 
da Pátria, que vai mostrar ao estrangeiro e aos seus 
próprios filhos, através dos resultados censitários 
— o que ela de fato  já é como nação organizada e 
progressista, mantendo e honrando a posição de 
vanguarda, que lhe compete no continente colom 
biano .

Diante dessas dem onstrações de patriotismo 
lúcido e construtivo, impõe-se que ninguém — ab
solutamente ninguém — se mantenha surdo ou in
diferente aos apelos do Serviço N acional de R e- 
censeam ento. T odas as classes, todos os gru
pos, todos os indivíduos indistintamente -— excluí
dos, é  óbvio, os anormais — um por um, que cons
tituem a coletividade brasileira, devem convencer- 
se de que, cooperando, com boa vontade e exati
dão, no recenseamento nacional, estarão, mais de 
que tudo, trabalhando proficuamente em proveito 
dos seus próprios interesses particulares, sejam  
êles de que natureza fó rem .

E ’, pois, da iniciativa particular, que tudo po
de e consegue, quando verdadeiramente sabe que
rer — seja ela efetuada por simples e modesto tra
balhador rural, seja pelos mais graduados leaders 
de classes — que o censo geral de 1940 espera 
respostas imediatas e incisivas às perguntas palpi
tantes do momento : Quantos sômos ?, Que so

mos ?, Que temos ?, Que temos feito e  estamos 
fazendo ?, Que poderemos ser ?

A iniciativa particular, entretanto, para que 
sejam mais uteis os resultados em mira, ha d e  en
trosar-se, nesse objetivo, sinergicamente, com o 
esforço dos poderes públicos, correspondendo, por 
sua vez, pronta e limpamente, a gestos como o  In
terventor do  M aranhão, que nada mais visam si- 
não o benefício do  próprio povo.

Ê sse mesmo élan de cooperação acentua-se 
nos demais Estados, tangidos pelo  mesmo desejo  
esclarecido de bem servir os relevantes interesses 
do Brasil, na hora em que ê/e quer apurar, aferir 
e definir todas as suas fôrças e possibilidades, p re
sentes e potenciais, confirmando as esperanças que 
pomos firmemente na grandeza e esplendor do seu 
destino.

Gostam os de afirmar que o Brasil é  rico, é 
opulento, é  dadivoso, talhado para excelsos com e- 
timentos e desígnios no seio da civilização m o
derna .

Pois bem ! Agora precisamos d e provar que 
não mentimos, corroborando as nossas afirmativas 
com a evidência dos depoimentos estatísticos. E  
só há um meio de fazê-lo  satisfatoriam ente : coo
perarmos sem restrições, com verdadeiro espírito 
construtivo, em prol da campanha censitária de  
1940, fornecendo-lhe todas as informações previs
tas nos questionários dos Censos Nacionais B ra
sileiros .

Assim procedendo, seremos dignos d e nós 
mesmos e do  país, que tão agasalhadoram ente aco
lhe, abriga e protege quantos o procuram ou vi
vem nèle — o Brasil, que o Império criou, a R epú
blica consolidou e o Estado N ovo aciona e fo r 
talece.

A  Conferência Nacional de Economia e 
Administração

N o dia 10 novembro de 1939, o Sr. Presi
dente da República, ao  presidir a instalação dos 
trabalhos preparatórios da Conferência Nacional 
de Economia e Administração, traçou diante dos 
Interventores Federais nos E stados um impressio
nante retrato do Brasil.

Numa dem onstração veemente e  confortado- 
ra de que os problem as nacionais são incessante

mente estudados pelo Govêrno, S . E x . revelou  
aos seus compatriotas um conhecimento profundo  
e detalhado das condições objetivas em que se  
processa, atualmente, o desenvolvimento das nos
sas fôrças econôm icas. E, sem os eufemismos 
protocolares, característicos das mensagens tradi
cionais, mas com a verdade cristalina dos núme
ros, exibiu os resultados de um largo inquérito
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a que mandou proceder em todos os Municípios 
do país.

Pela palavra presidencial ficou  a N ação co- 
nhecedora da verdadeira situação da agricultura, 
da pecuária, das indústrias extrativas, dos meios 
de transportes, dos m ercados internos de produ
ção e d e consumo e, [inalmente, das bases em que 
deverá repousar a N ova Política Econôm ica do 
Brasil.

"Com o material abundante e seguro" — dis
se, então, o Sr. Presidente da República aos In
terventores — "que está a vossa disposição no 
C onselho Técnico de Economia e Finanças, será 
possível ordenar um plano completo e imediato 
de a ção" .

"As verificações feitas pelo G overno Central 
indicam que a agenda da Conferência Nacional 
de Economia e Administração, a reunir-se na se
gunda quinzena de março, deverá constar de duas 
ordens principais de questões — as que dizem 
respeito, uniformemente, a toda a N ação, e as 
peculiares às cinco zonas econômicas que. consti
tuem a divisão clássica do país".

"Entre as primeiras, as mais urgentes dizem 
respeito à produção, ao crédito e ao transporte".

"A uniformização da política dem ográfica é 
outro ponto que necessitamos debater" .

"Escolas rurais, d e sentido eminentemente 
prático, e  escolas técnicas, funcionando junto às 
fábricas e emprêsas existentes, são outras tantas 
iniciativas inadiaveis” .

"Na ordem administrativa, impõe-se reajus
tar a organização dos municípios à letra do artigo 
29 da C onstituição; estabelecer conjugação efeti
va entre os órgãos administrativos das três es fe
ras do poder público, isto é, a União, E stados e 
M unicípios; com o propósito de reduzir o custo 
das administrações, evitar duplicidade de órgãos 
com finalidade idêntica; estabelecer preferência 
absoluta para o em prêgo de rendas públicas em 
aplicações reprodutivas em vez de obras suntuá- 
r ia s ; ajustar as administrações locais estritamente 
às suas tarefas, evitando que pequenas coletivi
dades assumam encargos acima das suas possibi
lidades econôm icas".

Atravessamos um período histórico, que não 
pode deixar de ser encarado como favoravel à 
nossa prosperidade.

O unitarismo dem ocrático que caracteriza a 
nossa política interna corrigiu com êxito e d e fi
nitivamente o federalism o facioso que nos fo i le

gado por uma aventura filosófica dos primitivos 
republicanos.

Os E stados não são mais considerados como 
pequenos países dentro de um mesmo país. São  
circunscrições territoriais integrantes de uma Gran
de Pátria comum.

As nossas riquezas têm de circular livremente 
em todo o território nacional, onde ha espaço, re
cursos naturais e população suficientes para pro
duzir, transportar e consumir utilidades, num cir
cuito fechado, a caminho da autarquia, que, nes
tes últimos tempos, tem elevado nações obscuras 
à categoria d e Estados verdadeiramente soberanos.

A s medidas racionais de defesa  da nossa 
economia seriam impraticaveis enquanto não nos 
uníssemos em tôrno de um ideal comum, e acabás
semos com a dispersão de energias em lutas este- 
reis, — competições políticas de pura exibição in
dividual, em que fazíamos, sem saber, o jôgo dos 
interêsses estranhos e opostos ao nosso progresso.

Só uma autoridade central forte seria capaz 
de dirigir, com sucesso, a intervenção do Estado  
no domínio das atividades privadas, para facilitar, 
amparar e estimular as iniciativas progressistas 
individuais e coibir a fraude e os abusos prejudi
ciais ao bem estar da coletiv idade.

Cumpre reconhecer que o fortalecimento des
sa autoridade operou-se, entre nós, isento de quais
quer imperativos de ordem doutrinária e, tão so
mente, em conseqüência do determinismo de fatos 
peculiares à nossa existência de povo que quer 
manter-se independente, no concêrto internacio
nal dos povos civilizados.

E  a personificação do poder público num 
ch efe  único, veití, no momento preciso, salvaguar
dar a unidade nacional preservar a ordem interna, 
e disciplinar o gôzo das liberdades civis no ver
dadeiro sentido dem ocrático.

A base do regime republicano — o Municí
pio  — aí está em sua plenitude, sem o menor sa
crifício da sua autonomia, integrada e respeitada 
na comunhão nacional.

O que ontem era apenas uma ficção política, 
um foco  de paixões estreitas e de competições 
reacionárias, hoje é uma fonte de trabalho e de 
progresso, uma célula exultante de vida, articula
da harmoniosamente no todo nacional.

Antigamente a simples abertura de uma es- 
trada de rodagem, ou a construção de uma esco
la, de uma ponte, ou a instalação de uma usina 
elétrica, eram em baraçadas por intermináveis que-
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relas políticas, onde mal se ocultavam as conve
niências p essoa is .

A Conferência que deverá reunir-se breve
mente nesta Capital, não será um "meeting de 
mera cordialidade política entre o C hefe  do G o- 
vêrno Central e seus D elegados. Será uma re
união de debates francos sôbre fatos econômicos 
e medidas administrativas comuns a todos os bra
sileiros .

Dizíamos que o momento é propício ao nosso 
progresso. Realm ente. E, por isso, é preciso 
que encaremos os nossos problem as com o senso 
prático dos homens de negócios.

Um ilustre economista estrangeiro explica 
como o nosso país manteve o monopólio mundial 
do fornecimento do  açúcar, do  algodão, da  bor
racha e do  café e como sempre perdeu essa posição  
ao se defrontar com um concorrente organizado. 
Lembra, ainda, que durante a Guerra d e 1914 o 
Brasil entrou, novamente, sem competições, no 
mercado mundial em condições vantajosas.

Normalizada, porém, a situação, desapareceu  
do m ercado.

Estam os diante de uma nova oportunidade. 
Saberem os aproveitá-la ?

Tudo, felizmente, parece levar-nos a crer que
sim .

Esta esperança cresce e nos conforta ao  /er
mos as teses que serão discutidas na próxima 
C on ferên cia .

Com um tão vasto e palpitante programa, era 
natural que se aguardasse com singular ansiedade 
a próxima reunião da Conferência N acional de 
Economia e Administração. P ode-se, mesmo, 
afirmar que jamais uin conclave político conseguiu 
despertar, entre os brasileiros, um interesse tão 
apaixonado.

Em todos os recantos do país a opinião na
cional recebeu com entusiasmo a idéia da C on fe
rência, na certeza d e que o Govêrno vai de en
contro às mais caras aspirações populares quando 
coloca sob o mesmo pé de igualdade os problemas 
vitais de cada Município, seja qual for o seu ta
manho ou a sua riqueza, afim de dar-lhes uma 
solução de conjunto que maiores benefícios possa 
oferecer à coletividade brasileira.

Os núcleos municipais que levaram pronta
mente ao Govêrno N acional as informações deta
lhadas sôbre as suas necessidades e possibilidades 
locais, podem  confiar em que a Conferência não 
terá a preocupação de reconhecer os limites atuais 
dos Estados, como dem arcadores de um espaço

territorial estanque, em virtude de consistir a sua 
finalidade em articular esforços comuns, para que, 
acima das convenções geográficas, prevaleçam, 
sem quaisquer entraves porventura opostos pelos 
preconceitos regionalistas, as linhas moveis que 
fôrem  determinadas pelo deslocam ento natural das 
fronteiras econôm icas.

Damos abaixo uma súmula das teses apresen
tadas na sessão preparatória da Conferência N a
cional de Economia e Administração.

M IN IST É R IO  DA A G R IC U LTU R A

1 — Estudo e fixação de certos tipos e condições que
devem ser preferidas na produção ou exploração de 
m atérias p rim as; preferência, em cada zona, pelas 
culturas ou explorações mais rendosas e mais eco
nômicas, em face do mercado interno e externo ; se
leção de pro d u to s; creação de campos e postos de 
orientação técnica com carater prático ; providências 
que assegurem a padronização e definição de tipos 
e de qualidades ; fiscalização das m ercadorias de e x 
portação, resguardando o nome e os interêsses do 
com ércio exportador ;

2 .— delimitação de zonas de cultura em função da ecologia;
3  — racionalização das indústrias extrativas vegetais como

as fibras, sementes e plantas oleoginosas, plantas 
medicinais, madeiras e outras ;

4 — estudo das fibras em suas zonas de origem, fomento
de sua cultura e amparo à sua industrialização ;

5 — fixação dos tipos de óleos vegetais, aproveitam ento
de sua ocorrência nas zonas próprias e sua indus
trialização .

6 — exploração racional das flo resta s ; suas re se rv a s ;
reflorestamento ; combate à erosão.

7 — organização da indústria mineral em face do mo
mento atual ; facilidades para exploração de certos 
produtos de exportação e para aqueles que ainda 
são importados como enxofre, alumínio, níquel, co 
bre e outros.

8 — seleção de rebanhos ; fixação de zonas de preferên
cias para determinadas raças ; orientação do criador, 
apontando-lhe os erros em que pode incorrer com 
prejuizo para sua economia e para a do pais ; indus
trialização dos sub-produtos do g a d o ; localização 
e construção de estabelecim entos destinados a indus
trializar os produtos pecuários.

9 — desenvolvimento da pequena produção animal, como
da avicultura, apicultura e o u tra s ; orientação prá
tica e racional da suinocultura.

M IN IST É R IO  DA ED U C A Ç Ã O  E  SA Ú D E

I — Educação

1 — Legislação da educação
2 — Adm inistração da educação
3 — Financiam ento da educação
4 — Ensino primário
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5 — Ensino normal
6 .— Eijsino profissional
7 — Ensino secundário
8 — Ensino superior
9 — Ensino artístico

10 — Ensino para os grupos especiais
11 — Educação física
12 — Educação moral e cívica
13 — Organização do professorado
14 -— Aparelhamento escolar
15 — Assistência ao escolar
16 — Pesquisas pedagógicas
17 — Estatística da educação

II — Cultura

1 .— Produção científica, literária e artística
2 — Intercâmbio intelectual
3 ■— Proteção do patrimônio histórico e artístico nacional
4 — Livros e bibliotecas
5 — Teatro
6 — Cinema e rádio : medidas que devem ser tomadas

para utilização do cinema e do rádio como meios de 
difusão cultural.

7 — Esportes.

III — Saúde

1 — Legislação sõbre a saúde
2 — Administração da saúde
3 — Financiamento dos serviços de saúde.
4 — Educação sanitária
5 — Organização da higiene
6 — Puericultura
7 — Grandes endemias
8 ■— Doenças infectuosas agudas
9 — Doenças mentais

10 .— Doenças comuns
11 — Pesquisas médicas e sanitárias
12 — Fiscalização do exercício da medicina
13 — A questão do pessoal especializado
14 — Estatística vital

IV r— Serv iço  Social

1 — Inquéritos sociais : realização de inquéritos sôbre o
gênero de vida de todas as categorias de pessoas 
e famílias em situação de pobreza ou miséria ou por 
outra qualquer forma socialmente desajustadas

2 — Organização do serviço social
3 — As obras assistênciais : a fixação dos tipos de ins

tituições públicas e particulares destinadas à realiza
ção das diferentes modalidades de serviço social

4 .— Menores abandonados e delinqüentes
5 — Escolas de serviço social
6 — Estatística do serviço social.

M IN IS T É R IO  D A  F A Z E N D A

1 — O  imposto de vendas e consignações e sua repercus
são  na economia de cada zona e na economia ge
ral do p aís .

2 — a influência do combustível na produção nacional.
de acôrdo com o interêsse de cada zona.

3 — Influência dos impostos interestaduais na economia
de cada E stad o .

4 — Conveniência de serem estabelecidas normas para
um plano racional de fomento da produção.

5 — Relações financeiras dos Estados e M unicípios com
o Banco do Brasil.

6  — Empréstim os e operações de cré d ito ; obras suntuá-
rias e obras reprodutivas ; serviços de utilidade pú
blica ; arrendamentos ; concessões, concorrências.

M IN IS T É R IO  D A  G U E R R A

1 — Indústrias bélicas — M atérias primas
2 — Serviço  M ilitar
3 — Ensino militar
4 — Fõrças Policiais
5 ■— Fronteiras —  C olonização — Terrenos de marinha 
6 — 0  cavalo militar
7 — A eronáutica
8 — Serv iço  G eográfico.
9  — E statística .

M IN IS T É R IO  D A  M A R IN H A

1 — Serviço  marítimo, dirigido pelas Capitanias dos
P o rto s .

2 •— F iscalização das águas territoriais
3 -— T errenos da marinha e terrenos de marinha
4  —  Su cata de metais, e
5 — Contribuição dos Estados para o incentivo das cons

truções navais.

M IN IS T É R IO  D A  JU S T IÇ A

1 —  Reajustam ento dos municípios às suas funções es
pecíficas ; custo e eficiência de sua adm inistração; 
agrupamento dos municípios para os fins previstos 
no a rt. 29 da C onstituição.

2  — A rticulação, coordenação e cooperação entre os ór
gãos administrativos federais, estaduais e municipais, 
com o propósito de reduzir o custo dos serviços de 
adm inistração e aumentar a  sua eficiência.

3 — Paralelism o de funções e atividades que se con
trapõem .

4 — O rganizaçSo dos serviços administrativos e compo
sição dos órgãos executivos em função do orçamento 
de cada E stad o .

5 — E ncargos que possam exceder às possibilidades de
cada Estado, a sua transferência para a U nião ou a 
organizações privadas que, pelo regime de conces
são, concorrência administrativa, ou outros, os possa 
executar.

6  <— Regim e trib u tário ; divisão das re n d a s ; legislação
f is c a l ; competição tarifária entre os E sta d o s .

7 — Custo e eficiência do serviço público ; cursos de pre
paração, adaptação, aperfeiçoam ento e especializa
ção ; cargos e funções correspondentes.
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8 — Serviços de segurança e assistência pública: ma
gistratura ; organização judiciária, códigos e leis ge
rais ; a Constituição.

M IN IST É R IO  D A S R E LA Ç Õ E S E X T E R IO R E S

1 _  Tratados — Convênios — Acordos — Convenções
2 — Imigração
3 — Capitais e técnicos estrangeiros
4 — Banco de Importação e Exportação
5 — Comércio exterior
6 — Produção exportável.

M IN IST É R IO  D O  TRA BA LH O

1 — Trabalho
2 — Previdência Social
3 —• Sindicalizaçâo
4 — Indústria
5 — Comércio
6 — Estiva
7 — Cooperativas
8 — Ensino técnico profissional
9 — Imigração.

M IN IST É R IO  DA VIA ÇA O

1 — Aproveitamento da rêde amazônica, construção de
embarcadouros, desobstrução de igarapés, constru
ção de entrepostos em pontos servidos pelos navios 
de grande calado, serviços portuários e tráfego de 
pequenas embarcações.

2 — Aproveitamento econômico do sistema rodoviário do
nordeste, condicionando a creação de novos serviços 
ou o fomento de novas indústrias às obras já  re
alizadas.

3 — Fixação de medidas tendentes a facilitar a futura
ligação da rêde rodoviária do nordeste com a bacia 
amazônica pelo vale do Tocantins.

 ̂ — Tarifas rodoviárias e ferroviárias na zona compre
endida entre o Ceará e a B a ía ; articulação das es
tradas de ferro com as de rodagem; entrepostos e 
portos.

5 — Melhoramento da E .  F .  Vitória a Minas, sua ligação 
com a E .  F .  C . B . ,  no vale do Rio das Velhas,

facilitando o escoam ento da produção exportável pelo 
porto de V itória  ou de Santa Cruz ( já  estu d ad o ).

6  — Escoam ento e circulação da produção da parte sul
da B aía , norte do E sp írito  San to  e nordeste mineiro 
pela E .  F .  B a ía  e M inas, rodovias R io -M in as-B aía  
e F igu eira-Teófilo  O tô n i; articulação da E .  F .  C . B ., 
com a rêde M ineira de V iação , Leopoldina R ailw ay, 
E .  F .  B a ía  e M inas e navegação do Sã o  Fran cisco .

7 — Portos de A ngra dos R eis, Sã o  Sebastião, U batuba
e os ramais ferroviários que os liguem ao sul de M inas, 
a São  Paulo e E stado do R io  de Janeiro, descon- 
gestionando a  Central do Brasil na Serra  do M ar 
e parte do ram al paulista.

8 —- L igações do T riângu lo M ineiro e de S ã o  Paulo por
estradas de ferro e de rodagem com G oiaz e M ato 
G rosso . L igação de G oiânia a A nitápolis. V ia s  
de com unicação com as regiões de S ã o  José  do T o 
cantins e A raguáia . L igações entre G oiaz e M ato  
G rosso . E strada de Ferro  Central do Brasil-B olív ia .

9  —  M elhoram ento da navegação do A raguáia e T o 
cantins .

10 — Coordenação dos meios de transportes que servem
a São  P a u lo ; E .  F .  C . B . ,  M ogiana, Sã o  Paulo 
R ailw ay-Sorocabana, M ayrink, S ã o  P au lo-R io  G ran- 
de-N oroeste, e tc .

11 .— R io  Paraguai, seus portos e suas linhas de nave
g ação . O s mesmos problemas em relação aos rios 
P araná e U ruguai. L igações com a  B o lív ia -e  P a 
raguai, visando as exportações para os demais países 
sul-am ericanos.

12 — Estradas de ferro São  Paulo-R io Grande e Rêde
V iação  R iograndense. Aproveitam ento da rêde hi
drográfica do R io Grande do S u l. Aparelham ento 
de em barcadouros, desobstrução, retificação e con

servação de determinados trechos flu v ia is ; articula
ção das v ias de transportes uruguaio-brasileiras.

13 — P o rto s ; o f ic in a s ; fabricação, conservação e melho
ramento de m aterial ferroviário.

14 — Padronização de material fixo e rodante.
15 — Plano rodoviário.
16 — N avegação de cabotagem .

17 — Serviços de comunicações ; funcionamento e eficiên
cia de serviço postal-telegráfico ; tráfego aéreo inter
no e internacional. Cam pos de av iação .

18 — Combustíveis — m aterial de consumo — regime de
trabalho nas emprêsas de transportes.

19 — Adm inistração e Contabilidade dos serviços de trans
portes. O rçam entos — R eceita e Despesa — P a 
trimônio .

RECENSEAR é  sondar as perspectivas fu
turas através das realidades presentes.


